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Golpe contra a Constituinte 
;".; Enquanto os moderados, pela palavra 
dó deputado Roberto Cardoso Alves, anun­
ciam na Assembleia Nacional Constituinte 
que recorrerão de novo ao recurso do "rolo 
Compressor" — pois são a maioria —, nas 
mansões do Lago trabalha-se 'em silêncio 
para alcançar fins que a rigor só poderão 
ser contrários ao espírito que deve presidir 
a-feitura de uma Constituição. A decisão do 
presidente da Constituinte, deputado Ulys-
ses Guimarães, dando autoridade aos líde­
res para substituir representantes partidá­
rios nas comissões temáticas, é evidente 
sinal de que aqueles que não concordarem 
cbm a opinião dos líderes não terão condi­
ções regimentais de atuar em comissão, de­
vendo reservar-se para ser uma voz e um 
voto Isolados no plenário. Se a essa atitude 
spmar-se à pretensão do líder Mário Covas 
çjij levar o PMDB a votar relatórios que 
exprimam a "média das posições partidá­
rias", ter-se-6 o quadro de como serão os 
trabalhos da Assembleia neste final de se­
mana: mandam os líderes, que imporão ao 
plenário as suas decisões, pelo menos nesta 
fase dos trabalhos. E serão massacrados os 
moderados do PMDB com ou sem "rolo 
èômpressor". 

. J,r A decisão do procônsul milita em favor 
daqueles que, sabendo-se minoritários, pre­
tendem conseguir vitórias por manobras re­
gimentais ou até mesmo extra-regimentaisv 
Esse passo é sumamente perigoso para as 
instituições. Hoje, a decisão do multipresi-
dente Guimarães favorece as tendências de 
centro-esquerda, quando não de esquerda 
(tia medida em que o árbitro do comporta­
mento dos deputados e senadores do 
£$IDB será o líder Mário Covas), mas pode­
ria favorecer os que perfilham posições 
doutrinárias no extremo oposto. Não é ape­
nas esse o problema principal, porém; além 
õ̂ T questão de saber se a Constituição será 
liberal ou estatizante, está em jogo a liber­
dade efetiva dos representantes do povo na 
Assembleia Nacional Constituinte. 

;1- A rigor, e disso o procônsul tem clara 
consciência, a decisão da Mesa, autorizan­
do, os líderes a exercitar poder que é incom­
patível com o mandato constituinte, resta­
belece o autoritário "voto de liderança". 
Efe foi o subterfúgio espúrio de que lançou 
nlao o regime autoritário sob oposição do 
e$-MDB, para vencer resistências indivi­

duais, criando condições para que um Con­
gresso submetido (e ademais registrando 
repetidas faltas de quórum) pudesse votar e 
coonestar os projetos de lei de interesse do 
Executivo. Agora são os líderes que recla­
mam poderes para cercear os representan­
tes, que, se tomarem decisões vistas como 
contrárias à letra (ou ao espírito?) do pro­
grama do PMDB, poderão ser retirados das 
comissões e substituídos por colegas de po­
sições mais convenientes. Falamos do 
PMDB, porque a decisão do procônsul foi 
dirigida exclusivamente contra a ala mode­
rada desse partido, e não contra o PFL. 

Sem dúvida alguma, o "rolo compres­
sor" ainda poderá funcionar no plenário 
quando o projeto de Constituição baixar 
para a votação definitiva. Resta saber, po­
rém, se o deputado Bernardo Cabral terá 
condições políticas de elaborar projeto que 
vá em sentido oposto ao que a liderança do 
PMDB impuser seja aprovado nas comis­
sões temáticas. 

É inadmissível a desenvoltura com que 
o presidente da Assembleia Nacional Cons­
tituinte trata deputados e senadores, consi-
derando-os meros objetos, cuja posse é dos 
líderes, podendo ser colocados aqui, remo­
vidos para lá, fixados acolá. Os constituin­
tes, depois da decisão do sr. Ulysses Guima­
rães, não têm mais personalidade: devem 
obedecer à voz de comando que vem do 
líder (seguramente o sr. Mário Covas) é, por 
derivação ideológica (pois outra não se po­
de suspeitar), àquela que vem da Mesa Dl-
retora. Nem nos tempos mais negros do 
autoritarismo se viu o Congresso ser trata­
do com tamanho desprezo — atitude que se 
espelha na explicação dada pelo sr. Ulysses 
Guimarães para sua decisão: a prática nas 
comissões da Câmara dos Deputados. Essa 
prática, cabe dizer com toda a clareza, é de 
20 anos, durante os quais o autoritarismo 
prevaleceu: a Arena e depois o PDS fizeram 
os regimentos Internos e durante esse tem­
po os líderes transmitiram a deputados e 
senadores a decisão do Planalto. Agora, 
marcha-se para Igual regime, com a diferen­
ça de que na presidência da Assembleia 
Constituinte está o homem que acusou o 
presidente Geisel de ser um ditador africa­
no (e não foi cassado), como líder do PMDB 
temos um senador que foi cassado pelo re­

gime autoritário, e como presidente da Re­
pública, o ex-senador José Sarney, acusado 
de não ter erguido a voz contra o "pacote de 
abril", que fechou o Congresso em 1977. 

Este é o clima em que se dará início à 
votação nas comissões temáticas: clima de 
coarctação das liberdades essenciais dos. 
constituintes, que a rigor são representan-, 
tes do povo e não meros delegados dos par­
tidos. Foi por reconhecer válido esse princí­
pio inerente à essência do mandato popular 
nas democracias liberais que se eliminou,ao 
fazer-se o melo expurgo do "entulho autori­
tário", a figura da fidelidade partidária. 
Agora, os que gritavam por democracia 
reuitroduzem essa forma antiliberal de con­
trolar o representante popular; e a reintro-
duzem no instante em que se cuida de saber 
se o Brasil será país aberto aos influxos 
tecnológicos mundiais, ou será país de mer­
cado e universidade fechados por obra e 
graça dos moçambicanos e albaneses,sem 
falar nos estrangeirados que controlam a 
ciência e a tecnologia. 

A decisão do sr. Ulysses Guimarães é 
golpe vibrado contra a independência dos 
constituintes; Neste sentido, embora dele 
complementar, é mais grave do que o golpe 
do 18 de maio, o do sr. José Sarney, fixando 
seu mandato em cinco anos. Esse golpe 
prenuncia, por um lado, que os moçambica­
nos e albaneses que estão na Constituinte 
se sentem fracos e querem ganhar por arti­
manhas regimentais ò que perderão no vo­
to. Mas indica, por outra parte, que os libe­
rais terão árdua tarefa pela frente, pois lhes 
cabe vencer os Interesses investidos pela 
oligarquia junto a seus representantes na 
Assembleia Nacional Constituinte. Quem 
são eles? Os que defendem a intervenção 
do Estado na economia e a concessão de 
cartórios empresariais a-grupos de amigos, 
desde que desse processo resultem benefí­
cios empregatícios para quantos houver. 


